
 

 
Sessão Temática ST6: Mudanças climáticas e territórios sustentáveis: novos paradigmas 

 

PROCESSO DE INTEGRAÇÃO NOS BIOMAS BRASILEIROS, A DIVERSIDADE, 

SABERES TRADICIONAIS E TECNOLOGIAS SOCIAIS NA CONSERVAÇÃO 

AMBIENTAL 

 
PROCESO DE INTEGRACIÓN EN BIOMAS BRASILEÑOS, DIVERSIDAD, CONOCIMIENTOS 

TRADICIONALES Y TECNOLOGÍAS SOCIALES EN LA CONSERVACIÓN AMBIENTAL 

 
INTEGRATION PROCESS IN BRAZILIAN BIOMES, DIVERSITY, TRADITIONAL KNOWLEDGE 

AND SOCIAL TECHNOLOGIES IN ENVIRONMENTAL CONSERVATION 

 
Roberta Rodrigues Valandro1, Antonio José dos Santos2, Ivani Schuster3, Nelson José 

Thesing4
 

 
1 Doutoranda em Desenvolvimento Regional no PPGDR/UNIJUI. Bolsista Prosuc/Capes.  
2  Doutorando em Desenvolvimento Regional no PPGDR/UNIJUI.       
3  Doutoranda em Desenvolvimento Regional no PPGDR/UNIJUI. 
4  Professor do PPGDR/UNIJUI. Doutor em Integração Regional pela UFPEL (2004). 

 
 
 

 
 

Palavras-chave: Diversidade biológica. Culturas tradicionais e científicas. Sustentabilidade. 

Palabras clave: Diversidad biológica. Culturas tradicionales y científicas. Sostenibilidad. 

Keywords: Biological diversity. Traditional and scientific cultures. Sustainability 

 

INTRODUÇÃO 

O estudo aborda a riqueza e a complexidade dos ecossistemas brasileiros, ao verificar a 

combinação de saberes tradicionais e os avanços em tecnologias sociais, que se constitui em 

uma base vital para iniciativas de conservação efetivas e sustentáveis. Um ambiente que 

necessita contar com diálogos entre as comunidades indígenas e científicas para fomentar uma 

gestão ambiental que respeite tanto as peculiaridades de cada bioma quanto as dinâmicas 

ecológicas que os sustentam. Adicionalmente, discute-se como as políticas públicas podem 

ser moldadas para melhor incorporar esses conhecimentos no planejamento e execução de 

ações que promovam a conservação da biodiversidade, ao mesmo tempo que impulsionam o 

desenvolvimento econômico e social de maneira equilibrada e respeitosa ao meio ambiente. 

Desta forma, os biomas brasileiros são reconhecidos mundialmente por sua vasta diversidade 

biológica, contribuindo significativamente para o equilíbrio ecológico global. Um ambiente que 

apresenta complexidade dos biomas, englobando a Amazônia, Cerrado, Mata Atlântica, 

Caatinga, Pampa e Pantanal. Cada um destes possui características distintas de flora, fauna, 

clima e recursos naturais que são essenciais para a manutenção da biodiversidade e a regulação 

climática (Ministério do Meio Ambiente, 2022). 

 



 

A Amazônia, por exemplo, não apenas se destaca como a maior floresta tropical do mundo, 

mas também como um pilar para a regulação do clima global, desempenhando funções vitais 

que transcendem suas fronteiras geográficas (Nobre et al., 2016). Por outro lado, o Cerrado, 

frequentemente referido como a savana brasileira, uma enorme biodiversidade, com uma rica 

coleção de espécies endêmicas que enfrentam constantes ameaças de degradação (Klink; 

Machado, 2005). 

Para Robbins (2012), um dos caminhos para enfrentar as ameaças das degradações para as 

decisões políticas e econômicas afeta a gestão dos recursos naturais, destacando conflitos 

entre diferentes grupos de interesse, como governos, corporações e comunidades locais. A 

legislação é frágil e sua ineficácia está presente (Rech e Sparemberger, 2011). Este campo é 

essencial para compreender as complexas dinâmicas que moldam as políticas de conservação 

e como elas podem ser orientadas para promover a justiça ambiental e social. 

A justificativa para a preservação dos biomas brasileiros, além de sua importância ecológica, 

abraçando também a necessidade de proteger as riquezas culturais e históricas que esses 

ambientes sustentam. Estes biomas não são apenas reservatórios de biodiversidade, mas 

também de culturas que desenvolveram sistemas de conhecimento, práticas agrícolas e 

espirituais profundamente conectadas à terra (Posey, 2002).  Ao proteger esses biomas, 

estamos preservando um patrimônio cultural essencial para a identidade e a resiliência das 

comunidades locais. 

CAMINHO METODOLÓGICO 

Os caminhos metodológicos cultivam os trilhares e procedimentos racionais e sistemáticos, com 

suas especificidades para poder contribuir na busca de resposta frente às inquietações da 

pesquisa no entender de Gil (1999). Um caminhar que pode se caracterizar como um conjunto 

de procedimentos ou caminhos que necessitam ser seguidos na busca do conhecimento, no 

entender de Andrade (2010). 

Portanto, para seguir os caminhos da investigação, para Gil (1999), é importante o trilhar da 

qualitativa, descritiva, que conta com apontamentos e orientações, para obtenção de dados e 

pesquisa bibliográfica e documental. Já quanto à classificação, a pesquisa conta com 

procedimentos técnicos, que pode ser considerado como um estudo de caso, conforme descrito 

por Yin (2001).  Assim, passa a ser uma investigação decorrente do desejo dos pesquisadores 

em compreender os fenômenos sociais, sejam eles pessoais, organizacionais ou políticos.  O 

estudo também foi desenvolvido com base em informações obtidas junto às organizações objeto 

de estudo, com a presença de um pesquisador que reside na região. 

Além disso, dada a presença de um dos pesquisadores no ambiente de pesquisa, na busca pela 

conservação dos biomas brasileiros, esse estudo passa a ser estratégico no campo da regulação 

de serviços ecossistêmicos, incluindo o ciclo de carbono e o regime de chuvas, essenciais para 

a agricultura em todo o mundo. Ainda, para Nobre et al., (2016), os biomas podem levar a 

mudanças   climáticas   severas, com   efeitos   tanto locais quanto globais, reforçando a 

importância de uma gestão ambiental que equilibre conservação e uso sustentável dos recursos 

naturais. 

 

 



 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Parte-se do pressuposto de que os biomas no Brasil, podem contar com processo de 

integração, da diversidade, saberes tradicionais e tecnologias sociais na conservação, como 

sendo um ambiente de riqueza natural.  Os biomas brasileiros são o lar de comunidades 

tradicionais cujos conhecimentos ecológicos, acumulados ao longo de gerações, têm 

desempenhado um papel crucial na conservação desses ambientes. Tais práticas de manejo 

sustentável dos recursos naturais são fundamentais para a manutenção da biodiversidade e 

para a resiliência das comunidades às adversidades climáticas (Diegues, 2000; Almeida, 1996). 

Paralelamente, as tecnologias sociais surgem como inovações adaptativas para promover o 

desenvolvimento sustentável dentro desses biomas. Estas tecnologias, que incluem sistemas 

agroflorestais e iniciativas de gestão comunitária dos recursos hídricos, são desenvolvidas a 

partir   de   uma   fusão   de   conhecimentos locais e científicos, buscando harmonizar a 

conservação ambiental com a melhoria da qualidade de vida das populações locais (Dagnino, 

2009; Schmitt et al., 2013). 

Portanto, este estudo visa aprofundar o entendimento sobre a diversidade dos biomas 

brasileiros, destacando a importância dos saberes tradicionais e das tecnologias sociais na 

promoção de uma gestão ambiental eficaz e sustentável. Enfrentando desafios específicos de 

conservação, cada bioma requer estratégias adaptativas que assegurem tanto a preservação da 

sua biodiversidade quanto o bem-estar das comunidades que neles residem (Vieira et al., 

2008). Assim, a preservação dos biomas contribui significativamente para a economia 

brasileira através da bioprospecção e do ecoturismo. A rica biodiversidade desses ambientes 

oferece potencial para o desenvolvimento de novos produtos farmacêuticos e cosméticos 

(Rocha et al., 2014), enquanto o turismo em áreas naturais gera renda e empregos, incentivando 

simultaneamente a conservação ambiental (Drumm; Moore, 2005). 

Conseguintemente, é fundamental pesquisa para formulação de estratégias de conservação 

que sejam tanto socialmente justas quanto economicamente viáveis, garantindo que as políticas 

ambientais protejam os ecossistemas naturais e promovam o bem-estar das populações 

humanas que coexistem com esses ambientes. A integração dos conhecimentos tradicionais e 

das inovações tecnológicas no manejo ambiental oferece uma abordagem que respeita   a   

complexidade   desses   desafios,   propondo   soluções   que   são   culturalmente apropriadas 

e ecologicamente eficientes (Berkes, 2008).justificação para a preservação dos biomas 

brasileiros, podemos ampliar nossa compreensão sobre a interligação entre a biodiversidade, 

as práticas culturais das comunidades locais e os benefícios socioeconômicos que emergem da 

conservação desses ambientes. 

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Para buscar a reflexão diante do processo de integração, da diversidade, saberes tradicionais e 

tecnologias sociais na conservação, o estudo com os olhares interdisciplinares frente aos 

biomas brasileiros, mediante uma análise rica e multifacetada que integra a diversidade 

biológica, os saberes tradicionais e as tecnologias sociais, visando promover a conservação e 

o desenvolvimento sustentável.  

 

 



 

Reconhecidos por sua vasta biodiversidade, os biomas brasileiros, como a Amazônia, o 

Cerrado, a Mata Atlântica, a Caatinga, o Pampa e o Pantanal, são essenciais para o equilíbrio 

ecológico global e oferecem serviços ecossistêmicos vitais (Lewinsohn; Prado, 2005). Além 

de sua importância ecológica, esses biomas são o lar de comunidades tradicionais cujo 

conhecimento, acumulado ao longo de gerações, é fundamental para o manejo sustentável dos 

recursos naturais (Berkes, 2012; Diegues, 2000; Almeida, 1996). 

Esses saberes tradicionais, quando integrados com tecnologias sociais, geram soluções 

inovadoras que não apenas protegem o meio ambiente, mas também trazem benefícios 

econômicos e sociais para as comunidades locais. Estas tecnologias e benefícios se confirmam 

via a ativa participação dos diversos atores envolvidos nos processos de planejamento, gestão 

e resultados (Brose, Hofler e Büttenbender, 2008). As tecnologias sociais, como sistemas 

agroflorestais e estratégias de gestão comunitária de recursos hídricos, são desenvolvidas a 

partir de uma fusão de conhecimentos locais e científicos, representando um meio eficaz de 

promover a sustentabilidade ambiental, econômica e social (Frascaroli et al., 2014; Dagnino, 

2009; Schmitt et al., 2013). 

Este tema interdisciplinar revela como a biodiversidade, os conhecimentos tradicionais e as 

inovações tecnológicas interagem para formar um modelo holístico e adaptado à realidade 

brasileira, essencial para a conservação dos biomas e para o futuro sustentável das 

comunidades que dependem deles (Vieira et al., 2008). A integração desses elementos sugere 

uma transição das práticas de conservação convencionais para uma abordagem mais inclusiva 

e integrada, destacando a interdependência entre natureza e cultura no contexto brasileiro. 

Um dos primeiros passos para integrar os conhecimentos tradicionais às políticas de 

conservação é o reconhecimento legal desses saberes. As práticas indígenas e comunitárias de 

manejo de recursos, por exemplo, têm mostrado sua eficácia na conservação da biodiversidade 

e na sustentabilidade ecológica (Berkes, 2012). No entanto, para que esses conhecimentos 

sejam incorporados nas políticas nacionais de conservação, é necessário um marco regulatório 

que reconheça e proteja os direitos intelectuais e territoriais dessas comunidades (Sobrevila, 

2008). 

Portanto, a integração dos saberes tradicionais e das tecnologias sociais nas políticas de 

conservação também pode ser um vetor de desenvolvimento econômico sustentável. Como 

apontam Puppim de Oliveira et al. (2013), políticas que incentivam o uso sustentável de 

recursos naturais podem abrir caminhos para novos mercados, como o de produtos orgânicos 

e naturais, que são altamente valorizados tanto no mercado nacional quanto no internacional. 

Além disso, o ecoturismo, quando gerido de forma sustentável, pode gerar renda significativa 

para as comunidades locais enquanto promove a conservação ambiental (Buckley, 2012). 

Existem exemplos de sucesso mediante a conservação ambiental, onde a integração de saberes 

tradicionais e tecnologias sociais às políticas públicas tem resultado em melhorias significativas 

na conservação da biodiversidade. Por exemplo, no uso de sistemas agroflorestais na 

Amazônia, que combinam práticas agrícolas tradicionais com modernas técnicas de 

conservação, ajudando a preservar a floresta enquanto fornecem meios de subsistência 

sustentáveis para as comunidades locais (Garnett et al., 2018).  

 

 



 

No entanto, desafios como a resistência de setores tradicionais, a falta de entendimento mútuo 

entre cientistas e comunidades locais, e a necessidade de financiamento adequado ainda 

precisam ser superados. 

A abordagem integrada não apenas potencializa a proteção da biodiversidade, mas também 

promove uma gestão mais inclusiva e justa dos recursos naturais, refletindo uma verdadeira 

sustentabilidade   ambiental, social e econômica. A restauração ecológica dos biomas 

brasileiros oferece uma oportunidade para reforçar a biodiversidade e recuperar funções 

ecossistêmicas essenciais. Segundo Aronson e Alexander (2013), a restauração deve ser 

conduzida de maneira inclusiva, envolvendo comunidades locais no processo e utilizando 

seus conhecimentos tradicionais para escolher as espécies e métodos de plantio mais 

adequados. Este envolvimento não só aumenta a eficácia da restauração, mas também garante 

que as práticas de conservação sejam culturalmente pertinentes e economicamente viáveis 

para as comunidades locais. 

Assim, é importante registrar que a sustentabilidade dos recursos naturais é uma área crítica 

para a conservação dos biomas. A implementação de práticas de manejo que equilibrem o uso 

e a conservação de recursos pode ser alcançada através da aplicação de tecnologias sociais 

que promovam a eficiência e a sustentabilidade. Por exemplo, a gestão de bacias hidrográficas, 

quando integrada com práticas tradicionais de conservação da água, pode ajudar a manter o 

equilíbrio hídrico e a qualidade da água, beneficiando tanto a biodiversidade quanto as 

comunidades humanas (Postel; Thompson, 2005). 

Por fim, a educação ambiental é fundamental para a preservação dos biomas. Programas de 

educação que incluem o conhecimento científico e os saberes tradicionais podem aumentar a 

conscientização sobre a importância dos biomas e ensinar técnicas de manejo sustentável a 

jovens e adultos. Estas iniciativas devem ser acompanhadas de capacitação para as 

comunidades locais, permitindo que elas participem ativamente da gestão e conservação dos 

recursos naturais 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As políticas de conservação precisam ser adaptadas para incorporar não apenas as tecnologias 

sociais, mas também os princípios de sustentabilidade que elas promovem. Isso inclui o 

desenvolvimento de programas que incentivem práticas como a das agroflorestas, a gestão 

comunitária de recursos hídricos e o uso sustentável da biodiversidade local.  Estas tecnologias, 

que muitas vezes são desenvolvidas em resposta a problemas locais específicos, oferecem 

modelos replicáveis e escaláveis para a conservação (Frascaroli et al., 2014; Schmitt et al., 

2013). 

A colaboração efetiva entre comunidades locais, cientistas e formuladores de políticas é 

essencial para garantir que tanto os conhecimentos tradicionais quanto as tecnologias sociais 

sejam efetivamente integrados nas estratégias de conservação. Esta colaboração pode ser 

facilitada através da criação de plataformas de diálogo e de projetos de cogestão, onde as 

decisões são tomadas com a participação ativa de todas as partes interessadas (Reed, 2008). 

 

 

 



 

Para que a conservação dos biomas seja efetiva, é essencial que as políticas públicas sejam 

integrativas e inclusivas.  Isso implica reconhecer oficialmente os direitos territoriais das 

comunidades indígenas e tradicionais, garantindo-lhes um papel ativo na gestão dos recursos 

naturais (Larsen, 2014). As políticas necessitam também promover a educação ambiental e a 

capacitação das comunidades locais para gerir de maneira sustentável os recursos que lhes são 

vitais. 

A preservação dos biomas brasileiros, fica claro que a conservação ambiental não pode ser 

desvinculada das dimensões cultural, econômica e social. A integração dessas dimensões não 

só amplia o escopo da conservação como também reforça a importância de abordagens 

holísticas e colaborativas para enfrentar os desafios ambientais contemporâneos. 

A exploração das implicações da preservação dos biomas brasileiros, é essencial destacar a 

importância de estratégias adaptativas que envolvam não apenas a conservação, mas também 

a restauração e a gestão sustentável dos ecossistemas. Estas estratégias devem ser baseadas 

em uma compreensão profunda tanto da ciência ecológica quanto dos conhecimentos 

tradicionais, criando um modelo de gestão ambiental que seja resilientes e adaptáveis às 

mudanças climáticas e sociais. 

Portanto, frente às mudanças climáticas e sociais é importante contar com uma economia 

ecológica que fornece uma perspectiva valiosa sobre como os serviços ecossistêmicos 

oferecidos pelos biomas podem ser valorizados e quantificados. De acordo com Costanza et 

al. (1997), serviços como regulação climática, purificação da água e polinização têm valores 

econômicos significativos que frequentemente não são contabilizados nas economias de 

mercado tradicionais. Esta abordagem nos ajuda a entender a contribuição econômica dos 

biomas para o bem-estar humano e a sustentabilidade global, justificando financeiramente a 

conservação. 

Finalmente, merece registo a presença das políticas públicas para a conservação, que sejam 

adaptativas e baseadas em evidências científicas e feedback das comunidades locais. A 

flexibilidade nas políticas públicas permite ajustes conforme as condições ecológicas e sociais 

mudam, garantindo que as estratégias de conservação sejam relevantes e eficazes a longo 

prazo (Folke et al., 2005). A colaboração contínua entre cientistas, gestores de políticas, e 

comunidades é essencial para desenvolver e implementar essas políticas adaptativas, uma 

temática que deverá estar de forma permanente nas pautas das pesquisas. 
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